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■Qfgãaiequisitarte: - Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

W° erquérlmento: 51/2024

Data; 16/09/2024

Descrição do objeío-a-ser-cemprado/coinírateiioí' “
' ' ■ - - .

Dispensa ds licitação para contratação de serviço de pessoa juridica, para realização de uma viagem com
os Grupos da Pessoa Idosa e para cuidadores, do município de Piên, conforme especificação abaixo:

. ITEM ESPECiFíCÂÇÃO

Serviço de Pessoa jurídica, para realização de uma viagem com os integrantes dos grupos
de Pessoa Idosa do município de Piên, e para cuidadores, que deveráxonten transporte ida
e volta em veículo ônibus (com banheiro) para a cidade de Palmeira-PR. Ingresso para
visitação ao Lavandário Vale dos Sonhos (Colônia Wiímarsum), com degustação de sorvete
e chá de lavanda.

Fornecimento de almoço em restaurante da cidade, der Pkímêira-PR, com bebida incluso
(égua, suco ou refrigerante). ,

i4ftsííflcatsva;

Considerando que a Constituição Federal de 1988 prevê em seu artigo 230 que “A família, a
sociedade e o Estado têm o dever de amparar a pessoa idosa, assegurando sua participação na
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhe o direito à vida.”;

Considerando que a lei 10.741/03 - Estatuto da Pessoa Idosa estabelece a Garantia da Proteção
Integral e dos Direitos Fundamentais às pessoas idosas;

Considerando que o 2° Plano Estadual dos Direitos dá Pessoa Idosa tem como objetivos promover
o bem- estar e a qualidade de vida das pessoas idosas, especialmente das que estão em situação de
vulnerabilidade social, articulando e integrando ações da Secretaria de Estado e Órgãos Públicos
Estaduais, Municipais e Sociedade Civil, a fim de garantir a existência de estruturas físicas e humanas

capazes de atender adequadamente ao envelhecimento digno, saudável, participativo e com inclusão e
íprômoção sociál no Estado do Paraná;

Considerando que o projeto proposto ern parceira com a Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e
Pessoa Idosa, denominada “PARANÁ VIAJA MAIS 60” objetiva potencializar a realização de viagens
rodoviárias no Estado do Paraná voltadas para o público 60+, com um viés de Turismo Social. Desta forma,
o projeto está alinhado com políticas públicas que buscam promover o turismo interno e o envelhecimento
ativo e saudável.

Considerando á Deliberação N° 024/2023-CEDI/PR que estabelece òs procedimentos para
repasse de recursos na modalidade fundo a fundo para incentivo ao projeto Paraná Viaja Mais 60,
promoção e fomento ao turismo, lazer, cultura e direitos da população idosa, para municípios do Estado
do Paraná, conforme Lei Federal n° 10.741 de 01 de outubro de 2003- Estatuto da Pessoa Idosa.

E considerando' a Resolução n° 03/2023,,do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso de Piên, a
qual aprovou o termo de adesão e o planò de ação ao Incentivo Paraná Viaja mais 60, através deste objeto,
pretende-se executar o proposto pela deliberação N° 024/2023-CEDI/PR.

Com' a realização desta viagem, buscar-se promover o acesso e a fruição de direitos, contribuindo
para a melhoria da qualidade de vida da população 60^, também sendo ação de atuação em rede e
trabalho de caráter continuado, que visa fortalecer a função de proteção das famílias.

Atentando-se às mudanças e avanços em prol do envelhecimento populacional, foi criado o Projeto
Viaja Mais 60, com o objetivo de efetivar os direitos fundamentais de promoção à cultura e ao lazer, por
meio do turismo social e acessível para pessoasjdosas. A ideia nasceu da escuta de pessoas idosas sobre
0 que elas desejavam nos próximos anos, e entre seus sonhos, estava viajar mais. Dessa forma, é possível
atender as demandas da população idosa, ampliar o turismo nas regiões do estado, fomentar o
desenvolvimento e a inserção produtiva das pessoas e promovera estruturação e a qualidade dos destinos
turísticos com atividades de forma responsável, inciusiva, acessível e sustentável para pessoas idosas.
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Nesta visão, o município de .Piên está promovendo a viagem para a cidade de Palmeira, para
passeio no Lavandário Vale dos sonhos- Na ocasião, serão atendidos as pessoas idosas que são

participantes dos grupos da “Meihor Idade” nos bairros do município, bem como, o público da pessoa idosa
que participa itoógrupo do PAIF noiCRAS.

A prograrhação é da que a viagem será realizada em 02 :(dois).gruposj |èlâ:fâ|ísíieã di eipáeõ/dó:
lavandário, nos dias 24 e 27 de setembro do presente ano.

Compra/Contetação é para atendimento detordém JydiciálJ ‘ ’ ’|) SW
Em caso afirmaílvo-descreverquai;:

Boíafão 5©pçameníária:
Valor: R$ 10.701,34 - Fonte 902 FMDPl - Conta Despesa;^ Í^Serviços de PJ
E R$ 27.858,66 - Fonte 000 Livres FMDP! - Conta Despesa; 2980 - Serviços de PJ

Recurso;{ ?Federai JX)Estadual (X)-Préprio

Loca! dè entreg^prestagão ou execução do serviço/obm:'
Lavandário Vale dos Sonhos - Colônia Witmarsum, Palmeira - PR

Horários: 07:00 as 19:00 h. (aproximadamente) ,0-

Pràzo para entrega/présteçio ou execução do serviço/obtá;
Previameníe, nos dias 24 e 27 de seíernbrdíde 2M|v

Responsável por receiJlmentoe-fissallzâ^iddaidJteg^OííiqídWfc
Adrieli de Fátima Pereira

Wiatrícuia; 4765314

■Mâ.1|C|ta|ão;®m.cuiso para o'obJ®to preteidldoi

scheiüWerstschroth

iSgcçetaria de Assistência Social e Defesa Civij
Matrícula 101491

Adrieli de Fátima Pereira

Assessor de Area III

Matrícula 4765314

•1^
KÁTIA REGINA RUDNiCK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021

Rua EspMto Santo, no 120- Centro, Piên/PR, CEP 83i800-OOO, Foiiè (41) 3632-2110;
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Dispensa de licitação para contratação de serviço de pessoa jurídica, para realização de umâ
viagem com os Grupos da' Ressoa rdosa je^para cuídadores, do imunicípio de Riên.

P
1

2.1.€S especificações do objeto esti0;>es,ía:be,lecjdas abafe

ESPl.CIFtCAÇAOSTÊil

Serviço de Pessoa jurídica, para realização de uma viagem com os integrantes dos

grupos de Pessoa Idosa do município de Piên, e para cuidadores, que deverá conter;
transporte ida e volta em veículo ônibus (com banheiro) para a cidade de Paimeira-PR.

ingresso para visitação ao Lavandário Vale dos Sonhos (Colônia Witmarsum), com
degustação de sorvete e chá de tavanda.
Fornecimento de almoço em restaurante da cidade de Palméira-PR, com bebida incluso

(água, suco ou refrigerante).

01

-2.2. Os bèhs bbjetô dèstâ contratação são .caracterizados como comuns, conforme justiflcatíva
constante dp Estudo Técnico Preliminar;
2.3.0 objeto desta contratação não se enquadra; cõmo @6,nip de bem de luxo, conforme art. 20 da
Lei n° 14.133/21.

2.4.0 objeto da contratação está previsto no Piano de Coritra|aèfbb^hlâl, bOhfofmé cõristá dás
informações básicas desse termo de: referência.
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3J. O; custo estimado total da contratação é de R$ 38.560,00 (trinta e, oito mil, quinhentos e,
sessenta rea|s), que é o menor valor cotado pelas empresas, conforme tabela aposta no ETP.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato,

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados
ou atualizados em'decorrência de evêntuai redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.
3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência dé fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal:
como pactuada.
3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou.
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados,
3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação: ou
3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do íntèressado, conforme critérios defihidOg pálâ; f
contratação.

|FC»Ã

4.1. O fomecedoriséFáiSéieaOhádo; pOf mé!o^db^^!«raíaçãp direta, tendo em ^sfea ispepgáíde
licitaçlOi

n r-C«iííT inics
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Raáíspír/to Santo, n° 12O-0êntro; Piên/PR, CEP 83,860-000, Fone (41) 3632-2119
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5J. Considerando que a Constiíuição Federal de 1988 prevê em seu artigo 230 que “A família, a
sociedade e o Estado íêm o dever de amparar a pessoa idosa, assegurando sua participação na
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhe o direito à vida.”;

Considerando que a lei 10.741/03 - Estatuto da Pessoa Idosa estabelece a Garantia da

Proteção Integral e dos Direitos Fundamentais às pessoas idosas;

Considerando que o 2° Plano Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa tem como objetivos

promover o bem- estar e a qualidade de vida das pessoas idosas, especialmeníe das que estão em
situação de vulnerabilidade social, articulando e integrando ações da Secretaria de Estado e Órgãos
Púbiicos Estaduais, Municipais e Sociedade Civil, a fim de garantir a existência de estruturas físicas
e humanas capazes de atender adequadameníe ao envelhecimento digno, saudável, participativo
e com inclusão e promoção social no Estado do Paraná.

Considerando que o projeto proposto em parceira com a Secretaria da Mulher, Igualdade
Racial e Pessoa Idosa, denominada “PARANÁ VIAJA MAIS 60’ objetiva potencializar a realização
de viagens rodoviárias no Estado do Paraná voltadas para o-público 60+, com um viés de Turismo
Social. Desta forma, o projeto está alinhado com políticas públicas-que buscam promover o turismo
interno e o envelhecimento ativo e saudável.

Considerando a Deliberação N“ 024/2023-CEDl/PR que estabelece os procedimentos para
repasse de recursos na modalidade fundo a fundo para incentivo ao projeto Paraná Viaja Mais 60,
promoção e fomento ao turismo, lazer, cultura e direitos da população idosa, para municípios do
Estado do Paraná, conforme Lei Federal n° 10.741 de 01 de outubro de 2003- Estatuto da Pessoa

Idosa.

E considerando a Resolução n® 03/2023, do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso de
Písn, a qual aprovou o termo de adesão e o plano de ação ao Incentivo Paraná Viaja mais 60,
através deste objeto, pretende-se executar o proposto pela deliberação N® 024/2023-CEDl/PR.

Com a realização desta viagem, buscar-se promover o acesso e a fruição de direitos,
contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população 60+, também sendo ação de
atuação em rede e trabalho de caráter continuado, que visa fortalecer a função de proteção das
famílias.

Atentando-se às mudanças e avanços em prol do envelhecimento populacional, foi criado o
Projeto Viaja Mais 60, com o objetivo de efetivar os direitos fundamentais de promoção à cultura e

ao lazer, por meio do turismo social e acessível para pessoas idosas. A ideia nasceu da escuta ds
pessoas idosas sobre o que elas desejavam nos próximos anos, e entre seus sonhos, estava viajar

mais. Dessa forma, é possível atender as demandas da população idosa, ampliar o turismo nas
regiões do estado, fomentar o desenvolvimento e a inserção produtiva das pessoas e promover a
estruturação e a qualidade dos destinos turísticos com atividades de forma responsável, inclusiva,
acessível e sustentável para pessoas idosas.

Nesta visão, o município de Piên está promovendo a viagem para a cidade de Palmeira,
para passeio no Lavandário Vaie dos Sonhos. Na ocasião, serão atendidos ás pessoas idosas que
são participantes dos grupos da “Melhor idade ’ nos bairros do município, bem como, o público da
pessoa idosa que participa do grupo do PAI F no CRAS.

A prograrhação é de que a viagem será realizada em 02 (dois) grupos, pela logística do espaço
do lavandário, nos dias 24 e 27 de setembro do presente ano.

ir.

S.1. As despesas, decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos gispèGÍfi®s,
consignados no orçamento do Município de Piên.
6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Vaior; RS 10.701,34 - Fórite 902 FMDPt - Cònía Despesa: - Serviços de PJ
E R$ 27.858,66 - Fonte 000 Livres FMDPI - Conta Despesa: 2980 - Serviços de PJ

■■ ^ Rua Espírito
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6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprôva^ô dà
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposíiiamenío.
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7.1. A,hábilita#p (íps ípfirjsssa^çsjern participaf da presenteaióitição ocorrerá nos exatos termos
do seu edital;
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8.1. LOCAL; Lavandário Vale dos sonhos - Ôoíônía WIffiarsuíT», Palmeira ^

8.2. PRAZO; nos dias 24 e 27 de setembro de 2024.

B.3. A execução do objeto será em 02 (dois) dias.

>• V. ■> l7. 'íO *■L ,i-.ZC-E5^

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, jun

tamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalénts, pelo(a) responsável pelo acom

panhamento e fiscalização do contrato, para. efeito de posterior verificação de sua conformidade

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os bens poderão sèr rejeitados, no todo ou.em parte, inclusive antes do recebimento provisó

rio, quando em desacordo* com as especificações, constantes no Tenrio de Referência e na pro

posta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
3.3. No caso de reprovação do objeto, a
dias,

3.4.0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

quaiidade e quantidade do material é consequente aceitação mediante termo detalhado.

S.S. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo po dia subse

quente ao do esgotamento do prazo.
3.6.0 prazo, para recebimento definitiwoipidéfáisir ikcepdonalmente prorrogado, de forma justi

ficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendi

mento das exigências contratuais.
3.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan
tidade; deverá ser observado 0 teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se á

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.
9.8.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato,

ió.i. o contrato deverá ser executado fieiméntè pelas partes, de acordo cOm as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n“ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

9,1.

r'

J 'V-C' ÍJCi r - ü

Rua Espírito Santo,.n^ 120-Centro, Píén/PR, OBPBSMO-QOO, Fone (4i) 3^32^2119
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f0^2. Em caéo de ifiipèdimento, ordem de paralisação ou suspensão do coífíjâtdj pioíónograma lè-
èxèeúçãd será prorrogado automaticamente psiò tempo conrespondiníèi apptadas Mif
circunstâncias mediante simples apostila,
10.3. Ás comunicações-eritre o órgão ou entidátíe e â^cónfrãtâdã dõMm-eer reefe^^^ escrito

sempre que ò atò exigirtaí formalidade, admitjndorse o uso de mensâgim èlètrõriicáí para esse fim.
iÕi4í '0,órgão ;ou..entidáde poderá convocar repíesentante,dá empresa papadoçaq de providências
que devam sèrpumpridas de imediatOi
10,5. Apôs a :àssinatura do contrato, ou; íinstrürnento: eqüíyále^^ 9 dPgãõ Õü entidade poderá
convocar o representanfe da .empresa corifratãdá paráírèuriiâíKMçiáJ pára apresentação do plano
de-fisGaljzaçãòiiqüêicõritêrá-informações.açerca das q^ngações caTrítraíílàis. dos mecanismos dei
flscalteaçio, das estratégias para execução, do objeto, do plano complementar de execução dà
Ooritràtadã. fuandd liõuyerv do mé^^ aferição dos reeultados edas sanções aplicáveis' dentre

OUtros-í , . ...

10.S. A e^cu^o^de; oonirafe deferi siríaeprnppHãdi e figí^iizâda |3eíô(d)l Isc^ilief idd contrafe*:
ou pelos respectivos.aUbstitUídèi
10.6,1. ' Á Isç^izaçâp :de. quei trata este item; irâô; fexclui nem reduz a responsabiijdade da

fornecedora,f iriõiüSwe fèranife; terceiros, ppr qualquer irregularidade, ainda :qüe tesültante de
imperfeições técnLcas, ^vfOiõi' redibitórios, .éu emprego de material inadequado ôü dèi qualidade
iriferior; e, na ocorrênGMqesfa, não implica em éôrresponsabilidade da AdminjstraÇãp ou de seus
agentes é prepostds, da cõrifõrmidade com oerí. I20,,da Eei 1^í1:33ídè Q1 dè: abril dé 2021.
10.7. O fiscal do corifrato .anotará em regjsfrb própriòi todás; ás Ocorfê.nÇias relaPlP.Padas com á

execução doeontrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e -ariOr bem 'comO otnqme .dPS
funcionários, eventualmeritè envolvidos, détenrninándo :g .que; for neceseânp ,á rêgüiãrizâçâó, dal;
faltas ou defeitos observados e.enGaminhandp:os«aponíameníQS è áUtoridadecompsMnteipara PS
;.providências cabíveis. , _ __
ÍÒ,7,1, Identífipada q.uálquer iriéxátldãò; òU’: irreiguláridadé i ;oí fiscal dq coritratqA .èmitirái
notificações para a’ Gòrreçló da execução do çpntratp, dètêrrhinándOpàzO pârara Cõtreçãq,
lOJÉi; g fispsl do contrato Informará aó ;ge^Qj: lò; contato, em tempo hábil j, a situâçãõ, quê
demândãr deqsid ou adqçio de medidas què^ Ulfrãpassém; sua compeíeniclai para,>que adote ae
medidasínecèssáriàs è sànèadoras, se for o casoi
lÒ.f ;3., No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato irâS datãl

áprázadás, o fiscal do Goníráto comunicará o fato: imediatamente ao gestor do sCOntratq,
10.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao, gestor do contrato, em tempo-hábil, _ò término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual..
10;8i O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições dè habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostiiamento
é termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
10.8.1. ;:Gasp ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal, dd ©iriírato atuará

íêmpestivámerié na; solução do problema, reportando ao gestor do copíratq ipara que tome as

prpvidericiás êàbivèjl” quárido :ü!trapái§ári,sypq9,'T}P^®riGiã-
gestor (fp! pOTitrato ioodrèlèriára ;á- atuáíiZàÇlp jdq; |^qce§sp: dé' acdmpânhámentê e

fiscálizáçãóÃ dd cdhtratq eqníendo todos oS: fegistfési lòfmáílrda jexeeuç^^^^ pq bls|qriçd íÇa
;gerenc1amentp dò; :còriífátd,, ;a: êxèmplo dã orderrv de serviço, dó règisfrò dè. oCorrericiás, das:
áitefáções e dal'prorrogações contratuais, èiãbârárido relatóriò com .VÍgtas a; vérifiCãçãd da,

necessidade dèiádéqUá^es-do contrato para fins de atendimento dá finalidadeída administração.
10i10. d gestqrdo contrato acompanhará os.registros realizados' pelos fiscais do contrato, de
todas aS ocorrênCÍásírelacionadas à execução do contrato e,as medidas adotadas, informando, se

fòr q, caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10;Í1: 0;gesjq,r dq contrato acompanhará á manutenção das condições dê ■inábiliíâçãb;dá:
eonírâtada, para fin;s de empenho de despesa e pagamento, e anotaràps prdblemesique qbsíemjò;
fluxo nqrrriaj dãfiqüidáÇãòiê; dd pagãmeritqídá despesa no relatóriò de rilCOs :èventüáis.

.Búà Eêpítiío <3mm CÊP 83M(MQq,
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ió gestor do contrato, eiriltirá; .documento comprobatônd dá; avâliagão tèâlizàdâ pelos
fiscais. íécniçã); administrativo e setorial düanto ao cumprimento de õ&rígafise eesurniclas pelo
contratado, com menção ao seu desernpenhp na execução coritfatüiij, baseado: iros; indicadores
objétivamentè dOflnidOS e àfendos^, fO a eventuais penalidades aolicadasi dèvendt constar do
cadastro de; atestpde cumprimèm^^ de obrigações.
fÒ.ÍS.. p gestor do:' çdofâtO ídm.arâi ;proyid|^ de processo^

administrativo de rèspõnsabilização^ 'pãrã firis dê ;âplicâç;ão de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência,para:taj,;COrifoWèd Gãsô.
Í0.i4. Ò gesídr do ooritrato deverá élãbôrari lêiatõno, firial oOm- iriforfnaçõ;e.s .sobr^ a

GoriSecüçâO; dos òbiêtivõS que têribãm íjpsMçadd a Bonfratação ,e eventuais condutas; á serem
adotadas RaraioaRnmorâmentò da^^ âti^ãàdéS dàiÃdmlnistràÇâO..

êiígesídr .do contrato deverá enviar-e-docgmentaçaõ peitinéritè aôssstõf de coritrátoS;

pefà §■ formalizaÇãó: dès procedimentos de liquidailo ê pagâméfttõ,, no vái,or; :djm,ensionado pela;
tiscalizaçlo e gestãp nos termos do contrato.

10.12.

11: lOBRtQAÇÕES DÂ CONTFtATADÃ

11.1. A Contratada obriga-se a:
11.1.1'. Efetuar a entrega dos bêns íriOs condiçoes. ,RO(s) .prazdts); ;e
Sêcretaria/Órgão solieiíante, ;em éstrifa dbsérvâricia dâè espe.cifí6a|õe5 dO Editál è da proposta,
acompanhado dârespectivanotaifiseaticonstandodetalhadameníéõjprè çdíásiiridicàçõesídá marca^
:íabricãnte, modelo, tipoj procedência êíprâzo deígarafítía:
41;í.2; Responsabilizar-se pejos vícios e danos decorrêntès dóiprOduto. de acordo com as afíigoe
■12,13,18 e 26, dô Código, de Defesa do Consumidor '(Leí,,ri°;;8:07â, de 11 de setembro dê '1990)í
i'1,,1.2.1.0 dever:previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
íSübstituir, repaiar,: corrigir; lêmover, ou recon^raii^ ;às «uás experisas, no. prazo máximd dê
15{quinze).diaSj P produto .com avarias oü defeitos:;
íí .1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências, da AdrriiriiSírágãd, irierèntês ao Objeto do
:.preseníe Termo de Referência;,
11:4,4 Comunicará Administração;ãOrri :áritéCèdência mínima de 48 (quarenta e pito): horasque
àritécéde a data da execução, psímotivos que Impossibiiitèm 0 cumprimento do prazõ previsto, cOm

a dèvidaeomprot/açãò;. .
11.1.5. Wianter, durante iodá a exécüção do cõritfâtó, èrri GOmpatib!lidâd.e^dõffl as Obrigações

i assumidas, todas aê eQridlçõês de habilitação e qualificação exigidas na :iiGitdção|
11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as.abrigiçõêl
assumidas, .nem subcoritratar qualquer das prestações a qüe está obrigada,,lêxcefe iras condições'
autorizadas iro Termo déiRèférência, edital ou na minuta de .Gontrafo;.

:BispprísabiIlzan-se pelas despâsãs doa tributos, ericargüã :trabalhistas, previdençiánosv
fisGáis,‘COmêroiars; taxãs> fretes, seguros, deslOMmentG: de pessoal, pfestáçãò dé:;gârãrittã: e:

quaisquer outras que íriçidámbD vênhãrri a incidlfiiia êXêCWção.dò contrato.;
11.1.3. Apresentar todos os documentos necessáfiOs: durante a execüçlO dq troritraíoPíê,
mantendo ém dia susíS Obrigações IscÉsL
11.1.8.1 No que se;Tefereí4,ptriaP#b5riêfsémi^aqü^ hècêssftá ,dã;ftínaonário.s a ompresa deverá

manter as suas obrigagões trâbalhisfas em diat. apreseritandp mehSâlmérité â prefèitürarrnuriicf.áL,

12. !OBR{6âç5^-^Ã Cf>NT:--,-t" ■••■:-'T

-

■12;'1:.,A. contratante obriga-se q;
1244; Receber provisbriamentéb mãtênáioo fitgaJÍZar oeeen/igoir#^ |ocai, data è
bòtâTlol

RupíEsp/rifOfSarifq; (41) 36^^11:9:
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12:1.2, Verificar minuciósamente, no pcázo. fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos:

12,1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;

■m$
V

5 '.O ,f * I,1S.

13.1, o Presente termo de referêncià se submete integralnienfé a Lei 14.133/2021.

i

PifesSlãtaf da modalidade de Dispérisisaé^Liêitipb, Môíhicdriíira^

i. ''iaíc'‘

15.1. DBR Transporte e Turismo LTDA - CNPJ: 53.813.711/0001-41
Viação DBR LTDA - CNPJ; 23.060.633/0001 -90
Francotur Transportes LTDA ME - CNPJ: 07.607.842/0001-55

:Eiibõf^d:Sth iBídé^iiféffibrd

~ SCHEILAááSTSCHROTH‘
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

ê^-
Adrieli de Fátima Pereira

Assessor de Area lil

Matrícula 4765314
J

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021

EirnBmríto Smtó; n° 120 - Centro; Piérí/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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ESTUDO-tIcS^ICO ^ÍÉLrMIMÂi

OBJETO: Dispensa ;cii iiciíipis íJáira contratação- Wa, serviço de pessoa jurídiçá, fira:
Téalização de unna iigtfnipra o? Ocsipos da Pessoa Mpsa e para cuidadores, do município
idePiên.

INTRODUÇÃO

No prèsenté objetò,jÍoiicita-se â ©Sntrataçâo de uma emprêsa, que preste serviço na
modalidade viagem, aa qual será realizada com os Grupos de Pessoa Idosa de Piên, para a
cidade de Pàlmeira^PR.

4- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Tendo em vista que o município de Piên foi contemplado com um recurso financeiro,
através da Deliberação N“ 024/2023 do Conselho Estadual dos Direitos do Idoso/PR, para
incentivo ao projeto Paraná Viaja Wlais 60, através deste objeto, busca-se realizar o proposto
no plano de ação, com a finalidade de promoção e fornepto ao turismo, lazer, cultura e direitos

da população idosa, para municípios do Estado doiParaná.

m .aWÜlTfllÃPiiJiÂTAÇla^

Aquisição integtãi, sem necessidadi dé^^nti^tO.

levantamento DE «iRCÃDd.

Considerando que o objeto será executado pontualmente, e para atender a um repasse
vinculado e destinado a um único objeto, a contratação por dispensa de licitação é a mais
viável.

líêmmãOipIfêâvêl

ÊSBÍWW,B&SsÍOÃÍTIÍÍÍÍEÍ:

k execução será em 02 (dois) dias, para atendimento de 200 (duzentas) pessoas.

6- ESTMATIVADO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

As cotações foram reálizâdáSiéif ;03:pl^\édip©^»alã Tègíl% áSfüáittaôcémm di
seguintes valores unitáriosí

QTDE Viaoão DBR

R$38.560;00 R$41.000,00

DBR FrancoturITEl

Contratação para execução de 01
viagem

R$43.00P,00

Wà Espírito Santo, n® 120 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119
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iConsiderando o menor valor das cxjtações, portanto, o valor desta: S^iíilãtâpl iiri di>
R$3S.560,00 (trinta e oito mil, quinhentos e sessenta reais).

I- -JÜSTfFICAWÂ' arm ar^CEMMÈNfG^

éstã còntrâtâpó será adquirido e realizado o pagamento em parcela pip
(ppsíerionnente.à execução do objeto), > .

8«: CONTRATAÇÕES-CORREÍATÂSflNTÊRDEPENDEin;ES'

Não há nenhuma contratação vigente com este, mesmo objeto.

o item objeto deste, bem como o seu vaior, estão previstos no Piano Anual de Contratações
da Secretaria R/lunicipal de Assistência Sòcial.e Defesa Civii.

DEliOlSTRÂÇÃÓ DÈ RESULTADOS PRETENDÍDOS

iesfe objeto, |).iiSÇâ-S@,i efpfãf :0s direitos fundamentais de promoção i
:C«Ufâfê,âOíl

11- PROV}DÊWCIAS'PRÉV!AS'AO CONTRATO

Como 0 objeb desta s^ráfáçid sê# e^çãafedd Ulíi íl (iíiS): dlpHptiií» Stíil li
necessidade de contrattí.

lár íiPÂCTÕS AMBIENTÂii:

l^dliirtenhum. impacto ambiei1|a|,

ffs «gBj|IBiDE DAÇÇNTWÂÇÃo:

Cbnsidérahtío o conteúdo

necessáriá a contratação deste objeto.

pdflieio dò tddsmdsQbiãl éíaièSs as pessoas idosas.

íüi-|é- qüé, é

' Rua Espfrito Santo. n° 120 - Centro, Riên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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Píc-tóradé;

■5, , ■■ i, fREFKITüHA MDNiaPAL BE PIÊN
Secretaria Municipal de Assistência Sociai e Defesa Civil

Riên, 13 de SETEMBRO de 2023

COTAÇÂ0
FSmreçncl^ todos os dados da empresa
- CNPJ:53.8T37117ÕÕÕÍ^ "

: Contato: Denís da RnÕhã ^

■iOMgga' PBR Transporte de.^ Turismo
-§:lIl§l{ünacaodbr@hotmail.cnrn
Fone:47 99177-nn7n ~—

f
[■íteiw UNlBi.

■PRODOTO'
VALOR UNSTÁRfO . VALOR TOTAL 200

^ PESSOAS
Viagem com
Píên Pr^tó» banheiro) safda da cidade de
drJI r ® Com o roteiro
de visjlaçao ao lavandário vale dos sonhos, situado no

endereço Colonia Witmarsum, Palmeira - PR, 8413í),000
incluso o mgresso vivência entre as lavandas com degustaçãodo chá e sorvete. ^

01 ■

RS i 92,80

Almoço na cidade de Palmeira-Pr
(agua, suco ou refrigerante).

com uma bebida incluso

tr

/' ..Validade do orçamento: 60 dias
Mome de Fone: (41) 3632 2119
iEmaSI:.assísténcíasncía(@oíén pr

53.813.
RèspojTsávei pelo orçamentd*^

Garimbo/assinatura PBfWNSPQRTBETÜRISMOim

I Hii.t; r Alv,., rern^nttí.,. çg
Bâiffü; Cjilipu u-iiçul. CSPí âSJSSf.Jsy

I; (llo Ní-sfinho - {,.8111.? CatarliiA
V

f



f

^ ^Pjcííiiiracte

Pfên. 13 de SETEMBRQ de;2023>

'PREFEITURA MUNICIPAL BE PIÊN
Secretaria Municipai de Assistência Social c Defesa Civil

êrnã^ÂB
Favor preencher todos os dadòs da

.Ernpresa; Francotur Transoorfes ! TH A ft/iF
E-mail: francotur@vihoo.com.hr
Fone:47 3644^3812

empresa

CNPJ: 07.607.842/0001-55
Contato: Marcelo Bueno

iTEM :üMfb, 'PRObüTb VALOR VALOR TOTAL 200
PESSOAS

VIAGEM com veiculo ènibus{com banheiro) saída^da cidade de

Piên-Pr até a cidade de Palmeira-Pr. ida e volta. Com o roteiro

de visitação ao lavandário vale dos sonhos, situado no

endereço Colônia Wiímarsum, Palmeira -
incluso o ingresso vivência entre
do chá e sorvete.

Almoço na cidade de Palmeira-Pr com urna bebida incluso
(agua, suco ou refrigerante).

PR, 84130-000,

as lavandas com degustação
01

.000,00R5> 215,00

• ::

/I
/

//.

Validade do orçamento: 60 dias
Nome ds Fone: (41) 3632 2119
Efnsíií assístencíasocial@pien.Dr.onv hr

• 4
I

Respofis^ V, 'M:
^ io orçamento

Carinteó/assinatura
4 ' 'í:

f-v-

<jn
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ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA-ME

Rua Estados Unidos,1454 - S1.801 - Bacacheri - CEP 82510-050

PR. Telefone 41 3022-5040

E-mail contatoíSacaciaturismo.com.brcnpj 21.917.319/0001-56

Inscrição Municipal: 09 02 712.988-2

i. ^wiiáwo- Curitiba 8454-9442

Empresa: ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA CNPJ; 21.917.319/0001-56

E-mail: contato@acaciaturismo.com.br Contato; Jackson

Telefone: 41 3022-5040 Fax: 41 3022-5040

COTAÇÃO

VALOR

UNITÁRIO
UNID. PRODUTO VALOR TOTAL

200 PESSOAS
ITEM

VIAGEM com veiculo ônibus(com banheiro)
saída da cidade de Piên-Pr até a cidade de

Palmeira-Pr, ida e volta. Com o roteiro de

visitação ao iavandário vaie dos sonhos,

situado no endereço Colônia Witmarsum,
Palmeira01 R$ 209,00PR, 84130-000, incluso o

ingresso vivência entre as lavandas com

degustação do chá e sorvete.

R$41.800,00UN

Almoço na cidade de Palmeira-Pr com uma

bebida incluso (agua, suco ou refrigerante).

Validade do orçamento: 60 dias

Atenciosamente,

Curitiba (PR), 19 de setembro de 2024

1

y"

lí
Acácia Ag^cia^lle Vial

9/0001-56

JacRS^pésaf^od rig ues
CPF 519.364.299-34

RG 1.350.758

Sócio Gerente

ns e Turismo Ltda
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ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA-ME

Rua Estados Unidos,1454 - S1.801 - Bacaoheri - CEP 82510-050

Curitiba - PR. Telefone 41 3022-5040 - 8454-9442

E-mail contãto@acaciaturismo;com.brcnpj 21.917.319/0001-56
Inscrição Municipal; 09 02 712.988-2

k.-.

““1B

ACÁCIA AGÊNCIA OE-VIAGENS

Ejmsm iwmB

RUA ESTADOS UNIDOS,1'454 * SL 801

BACACHERi - CSP 82S10-D50

ÜRITIBA-PARANÁ. J



Certificado da Condição de
Microempreendedór Individual

♦ u,
^ - S

Empresário(a)

Nome Glvil

DENIS BUENO DA ROCHA

CPF

010.106.539-62

ÇNPJ

53.813.711/0001-41

Data de Abertura

06/02/2024

Nome Empresarial
53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA

Capital'Social

3.000,QO

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data da Situação Cadastral
06/02/2024

Endereço Comercial

CEP Logradouro

RUA QLGA GROSSL OLSEN

Munfcipiò
RIONEGRINHO

Número Complemento

CASA89285-732 273

Bairro

INDUSTRIAL SUL

UF

SC

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Perfodos de Enquadramento como MEI
Período

1® perío.do
Início

06/02/2024

Fim

Atividades

Forma de Atuação
Televenda

Ocupação Principal

Transportador(a) intermunicipal coletivo de passageiros sob frete em região rnelropoiitana, independente

Atividade Principal (ÇNAE)

íntèmadonal^^'^*^°*^^ rodoviário coletivo, de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e

Ocupações Secundárias

Transportador(a) municipal, coletivo de
passageiros sob frete, independente

Atividades Secundárias (CNAE)
4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo dè passageiros, sob

regime de frétaménto, municipal
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Termo dè Ciência e Résponsabilidade com Efeito de PIspensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Dsclãro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do

Município para a dispensa da emissão dó Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sânilários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupàção do solo,,.atividades domiciiiares e restrições
áo uso de espaços púbiicos; autorizo a realização dé inspeção e fiscalização no locai de exercício das atividades
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e déciaro, sob as penás da íej, ter ciência de qué o

■ '■ não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município, poderão acarretar

cancelàrnento deste Termo de Ciência e Responsabilidade corri Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento.*

0

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Esté Certlflcado comprova as InscrtçSes, alvará, llcenpas e a situação de enquadramento do empresá.do na condição de Microempreendedor Individual.
A sua aceitação está ppndiaonada à veriílcaçâo de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://nie!.receita.economla.qov.br/cetllficãdD.

Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, dõ Comitâ para Gsstãõ’da Rede Nacional para a Simplificação do Registro
e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este.documeniõ.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
^ Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Á DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: 53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA

CNPJ: 53.813.711/0001-41

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) juntó â
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base ná Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 09:38:57 do dia 19/06/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 16/12/2024.

Código de controle da certidão: AAE7.5D37,ABCD.AAD2

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



^ ESTADO DE SANTA CATARINA
I®: SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

21

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA

53.813.711/0001-41

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados peia Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158):

Lei n9 3938/66, Art. 154
Z40140189636425

19/06/2024 09:40:12

16/12/2024

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

;

5
<

g
§
O

s

o

<

Este documento foi assinado digitalmente

Impresso em: 20/09/2024 08:46:05 |
•O

I



20/09/2024,08:47 Consulta Regularidade do Empregador

22Voltar Imprimir

m'?-
m

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

53.813.711/0001-41

DENIS BUENO DA ROCHA

R OLGA GROSSL ÒLSEN 273 / INDUSTRIAL SUL / RIO NEGRINHO / SC /
89295-732

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:03/09/2024 a 02/10/2024

Certificação Número; 20240903064162712402Í3

Informação obtida em 20/09/2024 08:46:59
j

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpr egador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

PBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

53.813.711/0001-41

Nome

CNPJ

Certidão n°: 64832297/2024

Expedição; 20/09/2024, às 08:47:26

Validade: 19/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 53.813.711/0001-41, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade nO portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatõria transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciãrios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Diívidas e sugestões: cndt®tst. jus .br



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRINHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATiVA N» 9135/2024

(NOS TERMOS 00 ART. 229 OO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL)

CERTIFICO, o requerimento da parte interessada, de acordo com as informações prestadas pela Fazenda Municipal,
que:

[ DADOS DO CONTRIBUINTE ]

Nome : 10665765 ■ DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

CNPJ/GPF: 53.813.71170001-41

Endereço: RUA EUGÊNIO ALVES FERNANDES, 60

Complemento:/

Bairro: CAMPO LENÇOL

Cidade: Rio Negrinho

CEP: 89.295-399

Estado: Santa Catarina

FINALIDADE ]

[ DATÂ DE EMISSÃO ] [ DATA DE VALIDADE ]

20/09/2024 60 DIAS

Na presente data apresenta(m) a seguinte situação fiscai com o Município de Rio Negrinho:

Tipo Débito Tributo Anos Detaihes

Ficam ressalvas os direitos de cobrar débitos posteriormente apurados mesmo referentes a períodos desta Certidão
compreendidos.

Como requer, devolvendò-se a parte interessada.

Riò Negrinho - SC, 20 de'setembro de 2024 .

Código de Autenticação: WGT221201-000-AZCWEyZKZAGHKM.-6

IPM Sistemas Ltda

Atande-Net, - WGT vPm 3.ni
■ ■ Identjflcádor: WGT221201-00Ó-AZCWEYZKZACHKM-6 20/09/2024 08:48:46



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
2 5

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 53.813.711/0001-41

Requerente: DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão überatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n» 68/2012;

b) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

nuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da

Lei Complementar n° 113/2005.

Certidão emitida em 20/09/2024 08:49:31, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site vinwvtf.tce.pr.aov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 755653225

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n® 92, de 15/12/2014.

V
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

CPF/CNPJ: 53.813.711/0001-41

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 08:49:56 do dia 20/09/2024 , com validade até o dia 20/10/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: RCD82E0uAdizg24A9zXK

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

ACACIA FRANCOtURDBR TRANSPORTE
ITEM UNID. QTDE PRODUTO

Valor Unitário Valor Total Valor Unitário Valor Total Valor Unitário Valor Total

Serviço de Pessoa jurídica, para realização de uma
viagem com os integrantes dos grupos de Pessoa Idosa
db município de Piên, e para cuidadores, que deverá
còriter: transporte ida e volta em veículo ônibus (com

banheiro) para a cidade de Palmeira-PR. Ingresso para

visitação ao Lavandário Vale dos Sonhos (Colônia
Witmarsum), com degustação de sorvete e chá de

lavanda. Fornecimento de almoço em restaurante da

cidade de Palmeira-PR, com bebida incluso (água, suco
ou refrigerante).

1 UNID. 200 RS RS 38.560,00 R$ 209,00 R$ 41.800,00 R$ 215,00192,80 R$ 43.000,00

#REF! #REF!#REF!

VALORES

TJWPJEMPRESA mmK

r DBR TRANSPORTE R$ 53.813.711/0001-4138.560,00

21.917.319/0001-562° ACACIA TURISMO R$ 41.800,00

3° FRANCOTUR R$ 43.000,00 07.607.842/0001-55

.V)
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Estado-do Pârana

2 8
Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social

e Defesa Civil, está aberta a apresentação de propostas para o seguinte Objeto:

Contratação de Serviço de Pessoa jurídica, para realização de uma viagem para 200

integrantes dos grupos de Pessoa Idosa do município de Piên conforme descritivo em

anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 19/09/2024 após será
encerrado o recebimento.

Piên/PRT6 de setembro de 2024

j

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil



Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

2 9
PROTOCOLO N“ 40i®2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETO: Contratação de serviço de pessoajurídica, pára realização de uma viagem com os Grupos

da Pessoa Idosa e para cuidadores, do município de Piên.

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 38.560,00 (trinta e oito mil e quinhentos e sessenta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Ém até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

Secretaria de Assistência Social e-Defesa Civil

Valor: R$ 10.701,34 - Fonte 902 FMDPI - Conta Despesa: 2992 - Serviços de PJ
E R$ 27.858,66 - Fonte 000 Livres FMDPI - Conta Despesa: 2980 Serviços de PJ

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

hrs R$lú /2j^S^dp Atualizado em.
JiífHá dispqnibiiidade.

O Não há disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

às *

José Luiz

Contador C^PR 049922/0-8
Maífí^la 35076-1

1?C> i I 2.-1

larros

8) RECURSOS FINANCEIROS:

0 Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
^disponibilidade.

O Não há previsão recursos financeiros.

9) Declaramós que a análise da regularidade orçamentária e iegal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispõés
osArts. 16e 17daLC 101/00.

SilvajjaTeixeira Jung
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Dècreto 229/2023

I 20-20 I

01
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000
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PROCURADORIA •

,, JURÍDICA ■Ih
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{4113632-1136

Protocòlo: 4059/2024

Assunto: "Contratação de Empresa para realização de viagem com os Grupos das Pessoas Idosas
conforme termo de adesão e plano de ação do Projeto Paraná Viaja Mais 60, Resolução n°
03/2023 do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso de Piên (...)"
Modalidade: Dispensa de licitação
Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

30

Parecer Jurídico

1 - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para,abertura de

processo para "Contratação de Empresa para realização de viagem com os Grupos das Pessoas

Idosas conforme termo de adesão e plano de ação do Projeto Paraná Viaja Mais 60, Resolução

n° 03/2023 do Conselho Municipal dos Direitos do IdosO de Piên (..J'

A justificativa apresentada pela secretaria solicitante descreve a seguinte situação:

Considerando que a Constituição Federai de 1988prevê em seu artigo 230 que "À família,

a sociedade e o Estado têm o dever de amparar a pessoa idosa, assegurando sua

paãicipação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindò-ihe o

direito à vida."

Considerando que a iei 10.741/03 - Estatuto da Pessoa Idosa estabelece a Garantia da

Proteção Integrai e dos Direitos Fundamentais às pessoas idosas;

- Considerando que o 2° Piano Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa tem conio objetivos

- ■ - prorhovèr o bem- estar e a qualidade de vida das pessoas idosas, especiaimente das que

estão em situação de vulnerabilidade sociai, articulando é integrando ações da Secretaria

de Estado e Órgãos Públicos Estaduais, Municipais e Sociedade CivU, a fím de garantir a

existência de estruturas físicas e humanas capazes de atender adequadamente ao

envelhecimento digno, saudável, participativo e com Inclusão e promoção sociai no

Estado do Paraná.

Considerando que o prOJeto proposto em parceira com a Secretaria da Mulher, Igualdade

Raclàíe PesSoa Idosa, denominada "PARANA VIAJA MAIS 60" objetiva potencializar a

realização dê viagensrodoviárias no Estado dq Paraná voltadas para o público õO-h, com

utn viés de Turismo Sociai Desta forma, ò prõjèto está alinhado com políticas públicas

^ que buscam prornóver ò turismo intémò e o énvelhecimento.ativo e saudável.

Considerando a Deliberação N° 024/2p23‘CÈDI/PR que estabelece os procédimentos para

repasse de recursos na modalidade, fundo a fundo para incentivo ao projeto Paraná Viaja

Mais 60,: promoção e fomento ao turismo, lazer, cultura e direitos da populaçãoJdosa,

para municípios do Estado do Paraná, conforme Lei Federa! n° 1Ò.741 de 01 de outubro

' de 2003-Estatuto da Pessoa Idosa.

E cònsiderahdó á Resolução n° 03/2023, do Conselho Munidpaidos Direitos do Idoso de.

Piên, a quai aprovou o termo de adesão e o piano deação ao Incentivo Paraná Viaja rnãis

60, através deste objeto, prêtende-sè executar o proposto pela deliberação yv° 024/2023-

CEDI/PR. \

Com a realização desta viagem, buscár-se prúmoVer o acèssó e a fruição de direitos,

contribuindo para a melhoriã da qualidade de vida da população 60+, também sendo

i ação de atuação ern rede e trabalho de caráter continuado, que visa fortalecer a função

de proteção das famílias.

^5 governodepien
www.pieh.pr.gov.br
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

C4a) 3632-1136

Atentando-se às mudanças e avanços em pro! dò ■envelhecimento populacional, foi criado

0 Projeto Viaja Mais 60, com o objetivo de efetivar os direitos fundamentais de promoção

à çuitura eãd iazer, por meio do turismo social e acessível para pessoas idosas. A idéia

nasceu da escuta de pessoas idosas sobre o que elas desejavam nós próximos anos, e

entre seus sonhos, estava viajar mais. Dèssa forma, é possível atender as demandas da

população idosa, ampliar o turismo nás regiões do estado, fomentar o desenvolvimento

e a inserção produtiva das pessoas e promover a estruturação e a qualidade dos destinos

turísticos com atividades de forma responsável, indusjva, aCeSsível e sustentável para

pessoas idosas.

l( s -

31

0 processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preiiminar, termo de referência, cotações de fornecedores habiiitados, consuita de reguiaridade

fiscai e trabalhista, informação acerca da pubiicação do aviso de dispènsá de iicitação no site

oficiai do município, mapa comparativo de preços e tabeia indicativa da melhor proposta.

Informações orçamentárias e financeiras, esclarecimentos quanto aõ valor dé mercado e

despacho da Comissão Permanente de Licitações.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto nq artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o cómando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os

casos especificados na legislação".

De acordo com Lei' n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou

dispensável) nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a

viabilidade de competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo

expresso, dada á natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria.dispensado..

Inídalmente, destaca-se que ã natureza do processo licitatófio é, ordinariamenté, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre Cõpcorrência e à captação de preço justo e

mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos. ’ . -

Ressalta-se qué, na contratação diréta, o que é dispensado é o processo licitátório

e não 0 processo administrativo, Iqgo^. o administrador está obrigado a seguir um procedimento

administrativo; determinado, destinado a assegurar mesmo nesses, casos, a prevalência dos

princípios constitucionais da Administração pública.

Neste sentido, é de se considerar o valor dâ contratação, o, quãl está dentro da

margem excepcional prevista pelõ inciso II do artigo 75 da Lei n.°: 14.133/21:

, . ■ _■ Arti 75. É dispensável; a licitação: ' . • ■

^'para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil

reais), no caso de obras é serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de
veículos automotores; ' •

I

@.i1, governodepien
www.pien.pr.gov.br
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- para contratação que envolva Valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta m|i reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todàs as condições definidas em edital de

licitação realizadaRá menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

II

III

(...)

Importante destacar, ainda, a justificativa apresentada pela Secretaria requerente

foi de que a contratação para realização de viagem com os Grupos das Pessoas Idosas, esta

condizente ao recurso vinculado ao termo de adesão e ao plano de ação do Projeto Paraná Viaja

Mais 60, deliberado através da Resolução no 03/2023 do Conselho Municipal doS Direitos do Idoso

de Piên, que executa a Deliberação no 24/2023 CEDI/PR.

A justificativa apresentada pela Secretaria requerente vai ao encontro do disposto

na Deliberação N° 024/2023-CEDI/PR, que estabelece os procedimentos para rèpasse de recursos

na modalidade fundo a fundo para incentivo ao projeto Paraná Viaja Mais 60, promoção e fomento

ao turismo, lazer, cultura e direitos da população idosa, para municípios do Estado do Paraná,

conforme Lei Fêdéral n° 10.741 de 01 de outubro de 2003- Estatuto da Pessoa Idosa.

Ademais, oportuno pontuar que o escolha de como a ação será desenvolvida

compete somente aOs membros do Conselho Municipal, não podendo o Órgão de Consultoria

Jurídica intervir no mérito administrativo de qual a melhor forma de aplicação ao recurso a ser

realizada.

A nova Lei de Licitáções e Contratos Adrhinistrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, çomo

também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajqsá para a

administração:

Art. 72. p processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos;

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, anáiisé de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser caicuiada na forma estabelecida no art. 23
desta

III - parecer jurídico é pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
exigidos;

Lei;

dos

IV - deitiònstraÇão da còmpatibiiidãde da previsão de recursos ofçamenfários
assumido;

requisitosatendimento

compromisso

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e
■ necessária;

do contratado;
dê

cOm a serO

mínimaqualificação
escolhadaVI razao

justificativaVII preço;

autofidadê competente.autorização daVIII

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os, requisitos da

legislação, em especial, quanto aó requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa: da necessidade de contratação.

Reg1stfa-se, igualméiite,’ que â áhálisé do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela autarquia requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado.

' ■ ' : @ H g,overnodepien
www.pien.pr.gov.bri.
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em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando

atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente

contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei no 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos certidão do agente de contratação atestando a publicação do

Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município pelo período de três dias, a

fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o maior número de

propostas adicionais de eventuais interessados, certificando que não houve novas propostas.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta

depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações

decorrentes de òbras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo

com 0 respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de

disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

PROCURADORIA

JURÍDICA 3 5
PREFEITURA

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamèntai que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financéiro no exercício em que deva entrar em
vigor

II - deciaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária
e financeira com a iei orçamentária anuai e compatibilidade com o piano plurianuai e com
a iei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, vêrifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para ç início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, quê o art. 73 da referidá Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar dirétamente fora dõs parâmetros e requisitos autorizados expressamente

neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo. dano causado

ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

fVide ADI 63571

dois subsequentes;e nos

Contratação direta ilegal

Art. 337-E. Admitir, possibiiitar Ou dár causa: à contratação direta fora das hipóteses
previstas em léi;

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (pito) anos,'e multa.

©O governodepien '
www.pien.pr.gov.br
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Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade

da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de

preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

3 4PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos

favoravelmente pela legalidade da contratação direta excepciohalmente para atender a

contratação dos serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no

permissivo legal expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo,

õu seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não

a orientação exposta no parecer^. E, que o mesmo foi elaborado com base nás informações

prestadas a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões

apresentadas, uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e

conveniência) do pedido para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e

discricionária da Secretaria solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-

se sobre o mérito administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de

Boas Práticas Consultivas (BPC)^.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 20 de setembro de 2024.

Naiai^Garoline(dg^aujo
Procuradora Jurídica

OABZEiW 11.206

Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a

contratação. Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto> não vinculante para o gestor

público, 0 qual pode, de forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza

obrigatória (art. 38, VI, da Lei n° 8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.° 155.020 - Min. Celso de

Mello). . _
^ A manifestação corisültiva que adentrar quêstão jurídica com potencial dè significativo refiexo em aspecto técnico deve

conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não
jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre

estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

1

@ H governodepien
WWW.pi0n.pr.gov.br
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

55
PROTOCOLO N“ 4059/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 059/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, alínea “e” da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de serviço de pessoa jurídica, para realização de uma viagem com os

Grupos da Pessoa Idosa e para cuidadores, do município de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: 53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA

CNPJ: 53.813.711/0001-41

VALOR: R$ 38.560,00 (trinta e oito mil e quinhentos e sessenta reais)

Dotação Orçamentária:

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Valor: R$ 10.701,34 - Fonte 902 FMDPI - Conta Despesa: 2992 - Serviços de PJ
E R$ 27.858,66 - Fonte 000 Livres FMDPI - Conta Despesa: 2980 - Serviços de PJ

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 20 de setembro de 2024.

Maicon Gpsskopf
Prefeito Municipal



3 6^ Preferturade
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASiPIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 059/2024

PROTOCOLO: 4059/2024

Objeto: Contratação de serviço de pessoa jurídica, para realização de uma viagem com

os Grupos da Pessoa Idosa e para culdadores, do município de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: 53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA

CNPJ: 53.813.711/0001-41

VALOR: R$ 38.560,00 (trinta e oito mil e quinhentos e sessenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 20/09/2024
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; Prefeito Municipal

CONTRATADA: 53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA

CNPJ: 53.813.711/0001-41

VALOR: R$ 38.560,00 (trinta e oito mil e quinhentos e sessenta

reais). SIL VANA TEDÍEIRA^ JUNG
'/ Secretária de Administração e Finanças 37AUTORIZAÇÃO: 20/09/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:21FC06F7

Publique-se e registre-se.
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:509D73Bl
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO 060/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 060/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 061/2024

MENOR PREÇO/ POR ITEM

OBJETO: Contratação de serviços de vigilância desarmada e

monitoramento com automóvel tático para patrulhamento dos prédios

públicos,' localizados no perímetro urbano (Centro, Avencal, Boa

Vista, Trigolândia, Ponte Alta, Campina dos Crespins, Gramados).

Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia

23/09/2024. Entrega das propostas: a partir 23/09/2024 no site Bolsa

Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 08/10/2024 às

09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

PROTOCOLO: 3812/2024

Objeto: Aquisição de kit robótica para as aulas de robótica escolar,

destinados ao programa ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, em
atendimento às crianças matriculadas na rede municipal de ensino de

Piên.

Piên/PR, 20 de setembro de 2024.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal CONTRATADA: MK CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO LTDA
CNPJ: 44.533.340/0001-53

VALOR: R$ 19.176,00 (Dezenove mil, cento e setenta e seis reais)

AUTORIZAÇÃO: 20/09/2024
Publicado por:

Berhadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 8AC23B25

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 80E9F63D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 062/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 061/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 061/2024

MENOR PREÇO/ POR ITEM

OBJETO: Registro de Preços para Contratação de Empresa para

Locação de caminhão-pipa, abastecido com água potável, equipado
com mangueiras esguichos, motor bomba e motorista, para

atendimento aos sistemas rurais de abastecimento de água do
Município de Piên. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a

partir do dia 23/09/2024. Entrega das propostas: a partir 23/09/2024
no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:

09/10/2024 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado. PROTOCOLO: 3768/2024

Piên/PR, 20 dé setembro de 2024. Objeto: Dispensa para contratação de empresa para prestação de

serviços de lavação em geral, consertos de pneus, serviços de

geometria, balanceamento, cambagem, montagem e desmontagem de

pneus, reparos tipo “RAC”, para os veículos leves e de médio porte da
frota municipal, justificando que o Fornecedor do Pregão 005/2024

pediu rescisão da ata.

EDUARDODUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:DlB0B141 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 059/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 059/2024

CONTRATADA: 13.168.948 MARCOS PIRES DA CRUZ

CNPJ: 13.168.948/0001-00

VALOR: R$ 46.685,00 (quarenta e seis mil e seiscentos e oitenta e

cinco reais)

AUTORIZAÇÃO: 20/09/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:473705ACPROTOCOLO: 4059/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 062/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Objeto: Contratação de serviço de pessoa jurídica, para realização de
uma viagem com os Grapos da Pessoa Idosa e para cuidadores, do

município de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

217www.diariomuniciDal.com.br/amp



município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148
I

3 8^
NOTA DE EMPENHO

ReqíJslçãoN°

5514

Req. Corrpra N‘

74382

Núrrero. Tipo Enitido em

23/09/2024Ordinário8398/2024

Licitação
Núnaro

69/2024 de 20/09/2024

Tipo

Processo dispensa

Contrato/Aditivo

Sequência Contrato

í

tnício da vigênda Fimda vigência Fim da vig. atualizada inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizadaAditivo

Credor

Fornecedor

53.813.711 DENiS BUENO DA ROCHA

Matrícula

38125-0

CPF/CNPJ

53.813.711/0001-41

BarroEndereço

RUA OLGA GROSSL OLSEN, 273, 0 - CASA

CidadeâJF

Rio Negrinho/SC

INDUSTRIAL SUL

Conta i'

51792-5

Tifa de conta bancária Banco Agência

Conta Corrente 756 3035

CEP Fone

89295-732 4736448812

Classificação da despesa

10 SECRETARIA DEASSISTÉNCA SOCIAL E DEFESA CIVIL TTsiiasgr^

R$ 28.400,00
10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.241.0012.2026 FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO

3.3.90.39.99.99 DEMAIS SERVIÇOS DETERCQROS, PESSOA JURÍDICA

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

* Vá'^or errp^f^g
R$ 27.858,66

'Sa'do

R$541,342980

■4-

Outras informações

Histórico r

27579 Serviço de Ftessoa jurídica, para reaiização de uma viagem

Serviço de Pessoa jurídica, para realizaçâoidé uma viagem para

200 integrantes dos grupos de Pessoa Idosa’do município de Rên,-

e para cuidadores, que deverá conter: transporte jda evoita.e.nT'

veículo ônibus (com banheiro) para a cidadéjde PalmeirarFR j ■ ...'
Ingresso para visitação ao Lavandário Vafe;dqá‘Sonh9s4&lôniá'.;; J.
Witmarsum), com degustação de sorvete e chá de iavanda.
Fornecimento de aimoço em restaurante da.pidadè/de Pâlrhéira-PRjp.-
com bebida inciuso (água, suco ou refrigerante).
Fbr Pessoa. ■■ ■ -- l..',' :: ■■■:'■

Quantidade

'l,00Òb 27.858,660
Valor "Valqr tõta)

27.858;66
UMMarca

' UN

■1 i

!

"TRflDÃO DÈITOS TRABALHISTAS
TRTIDAO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Niimoro

43189848/2024

2024092201036271240209

AAE7.5D37.ABCD.AAi:ê

Validade

16/12/2024

22/10/2024

16/12/2024

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DAS
Local de entrega: SECRETARA DE AÇÃO SOCAL E DEFESA CIVIL

'r

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

I,

:quips?jno
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CNPJ; 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

39
NOTA DE EMPENHO

NÚrTB'0 Tipo Britidoem

23/09/2024

RequisiçãoN”

5515

Req. CotrpraN"

74382Ordinário8399/2024

Licitação

IiTpo Núirero

59/2024 de 20/09/2024Processo dispensa

Contrato/Aditivo

Sequência Contrato AdWvo Inicio da vigênda Fim da vigência Fim da vig. atualizada Início da execução Fim da execução Fim da exe. atudizada

Credor

Fornecedor

53.813.711 DEMS BUENO DA ROCHA

Endereço

RUA OLGA GROSSL OLSEN, 273, 0 - CASA

Cida±ÂJF

Rio Negrinho/SC

Matrícula

38125-0

CPF/CNPJ

53.813.711/0001-41

Barro

INDUSTRIAL SUL

CEP Fone Tipo de conta bancária Banco Agência

Conta Corrente 756 3035

Conta

89295-732 4736448812 51792-5

Classificação da despesa

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EDffESA CIVIL
~ R$ 10.701,34

~ ~'7ü^'ijiperiiB6S
R$ 534,79

10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.241.0012.2026 FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO

3.3.90.39.99.99 DEMAIS SERVIÇOS DETERCHROS, PESSOA JURÍDICA

00902 Fundo do Idoso - PR Viaja Mais 60 ^
Do Exercício

I

2992 R$10.166,55

Outras informações

Histórico

Códigç Nome,-)'
.w válõr AVàIpritótiiT

534,79

UM Quantidade.Marca

27579 Serviço de Ftessoa jurídica, para reaiizaçâo de uma viagem

Serviço de Pessoa jurídica, para reaiizaçâãde uma viagem para

200 integrantes dos grupos de Pessoa Idosa do‘municipio de Riên,^.
e para cuidadores, que deverá conter: trarispprte ida e voita era - “■

veícuio ônibus (com banheiro) para a cidadeTde, Paimeira-PR ,;...

Ingresso para visitação ao Lavandário Vale dos'Sonhos ,(CiolôniáT- í:
Witmarsum), com degustação de sorvete e chá de lavarida;

'

Fornecimento de almoço em restaurante'da cidade de Pãlmeirá-PR,i,

com bebida incluso (água, suco ou refrigerante)r ■
Por Ftessoa. - - ’ ':*■'

UN 1,0000 534,7900

Certidão

'"j^flbÃobÉBrrÓSTi^BALHIsfÀs'
ERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número

43189848/2024

2024092201036271240209

AAE7.5D37.ABCD.AAD2

Validade'

To/l 2/2024
22/10/2024

16/12/2024

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DIAS
Locai de entrega: SECRETARIA DEAÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

i,

:qutpiíriO



município DE PIEN-PR
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CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA GEP: 83860000 Cidade: Plên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

1^'wm

40

Núrrero Tipo Brindo em

23/09/2024

RequisiçãoW

5516

Req. Corrpre N°

74382Ordinário8400/2024

Licitação

Tipo Núrrero

59/2024 de 20/09/2024Processo dispensa

Contrato/Aditivo

Sequência Contrato AdiSvo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

Credor

Fornecedor

53.813.711 DBiflS BUENO DA ROCHA

Matricula

38125-0

CPF/CNPJ

53.813.711/0001-41

Endereço

RUA OLGA GROSSL OLSEN, 273, 0 - CASA

CidadeAJF

Rio Negrinho/SC

Barro

INDUSTRIAL SUL

CEP Tipo de conta bancária Banco Agência

Conta Corrente 756 3035

Fone

89295-732 4736448812

Conta

51792-5

Classificação da despesa

10 SECRETARIA DEASSISTÉNCA SOCAL E DEFESA CIVIL
R$ iaÍ6è,5510.001 ASSISTÉNCA SOCAL 1- i

'RfÍ0.Í66,55
08.241.0012.2026 FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO

3.3,90.39.99.99 DEMAIS SERVIÇXOS DETERCBROS, PESSOA JURÍDICA

00902 Fundo do Idoso - PR Viaja Mais 60 1 .;o

De B<ercícios Anteriores x'- /

JSal&iáS!
2992 R$ 0,00

V

•i’

Outras informações

IHR
Histórico

Código Nornjs

27579 Serviço de Ftessoa jurídica, para realizaçáo dé uma viagem

Serviço de Pessoa jurídica, para realização,'de uma viagem para
200 integrantes dos grupos de Ftessoa Idosa dò mufiicípio de Rên,-,

e para cuidadores, que deverá conter: transpóile ída e volta.em - %

veículo ônibus (cõm banheiro) para a cidade de PalmeiraxPR.-; .

Ingresso para visitação ao Lavandário Vale dos Sonhos (Colônia , i
Witmarsum), còmdegustação de sorvete e criá^de lavándax'; :-'/^^-':-

Fornecimento de almoço em restaurante'da cidade de Pálnfeira';^PRr., : ' '"
com bebida incluso (água, suco ou refrigerante).
Por Pessoa. •, í- x.

•rii-'9xm
Marca Valor ' -Valrí tõtâí'

lo.isTsõ
UM Quantidade

'TTOÕÕ 10.166,550
H

' '.UN

‘ f
;í

Tr'-,3A

• • 4'

- j-

Numero

43189848/2024

2024092201036271240209

AAE7.5D37.ABCD.AAD2

Varidado

16/12/2024*
22/10/2024

16/12/2024

Ccrtid,io

'ERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

ERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DAS
Local de entrega: SECRETARA DE AÇÃO SOCAL E DEFESA CIVIL

i, '

■j2<x-}'cCL.

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHHRO FRAGOSO

I

i !

I,
rqutp^arío


